PAGE  
4

JOGO SIMBÓLICO, DISCURSO E ESCOLA: UMA LEITURA DIALÓGICA DO LÚDICO
COSTA, Maria de Fátima Vasconcelos da - UFC

GT: Educação da criança de 0 a 6 anos /n.07

Agência Financiadora: CAPES/FUNCAP
A temática do lúdico comparece neste estudo concebendo-o como uma prática discursiva, cuja análise explicita o processo de apropriação das significações culturais circulantes no contexto social no qual a criança está integrada. Problematizamos o tema invocando os limites e possibilidades da transposição didática
 em relação à brincadeira.

Pesquisadores, educadores e pais, nos últimos anos, têm apresentado um crescente interesse pelo lúdico, interesse este que se traduz pela criação de linhas de pesquisas, cursos de capacitação, publicação e visibilidade na mídia.
Por outro lado, as pesquisas educacionais poucas vezes reconhecem a criança como ator social, construtor de cultura. Neste sentido, a ótica do nosso estudo coloca a criança no lugar daquele que tem algo a nos dizer, e como tal impõe uma inversão no olhar que lançamos sobre ela. 

Segundo Larroza, a infância é o outro: o que, sempre muito além do que qualquer tentativa de captura, inquieta a segurança de nossos saberes, que questiona o poder de nossas práticas e abre um vazio no qual se abisma o edifício bem construído de nossas instituições de acolhida. (...) À medida que encarna a aparição da alteridade, a infância não é nunca o que sabemos (é o outro de nossos saberes), mas igualmente é portadora de uma verdade diante da qual devemos colocar-nos em posição de escuta; não é nunca a presa de nosso poder (é o outro que não pode ser submetido), mas, ao mesmo tempo, requer nossa iniciativa; não está nunca no lugar que lhe damos (é o outro que não pode ser abarcado), mas devemos abrir um lugar que a receba (Larroza, J. 1998, P. 59).
Levantamos indagações acerca da especificidade do “setting” lúdico e a organização dos recursos semióticos que constituem o discurso lúdico, hipotetizando que tais recursos constituem uma unidade discursiva. 

O aporte da lingüística da enunciação na vertente bakhtiniana, a abordagem socioantropológica do jogo e da psicologia do desenvolvimento na vertente sócio-histórica e Winnicottiana foram as referências teórico-metodológicas que forneceram as lentes para a leitura dos dados.

A partir de Henriot (1989), que retoma o questionamento feito por Wittgenstein (1975), o jogo é matéria de difícil definição no que concerne a sua natureza. 

Primeiramente é necessário situar a noção de jogo que estamos adotando. Nossas premissas decorrem da idéia de que o jogo é uma atividade cultural, logo define um conjunto de práticas circunscritas por determinações de ordem social. Isso exclui qualquer continuidade com o comportamento animal.

Em segundo lugar, adotamos o critério pelo qual Vygotsky (1989) classifica uma conduta como de jogo, qual seja o de envolver uma situação imaginária com regras. Este critério supõe uma capacidade simbólica ao menos emergente, a partir da qual se pode estabelecer um status ficcional para a ação que se está a realizar, o que exclui os estágios mais precoces do desenvolvimento. 

Por fim, concordamos com Winnicott quando postula que tal atividade empresta um colorido especial à ação no que se refere à tensão entre objetividade e subjetividade, conservando-se sempre no limiar dessas duas dimensões, o que nos aponta a necessidade de considerar a descrição da ação tal qual acontece, mas também a procurar o sentido que ela pode tomar para o sujeito em questão.

A noção de jogo se aplica tanto à atividade infantil quanto à do adulto e recobre um espectro muito largo de atividades que vai desde a brincadeira até os jogos profissionais. Também, como veremos, a noção ora se aplica a atividades, ora a materiais, ora a regras, de modo que uma unidade de critério não é possível. Chamamos a atenção para isso porque aqui o termo tem uma aplicação limitada à brincadeira infantil de faz-de-conta, que chamaremos jogo simbólico, segundo a classificação de Piaget, por ser a mais utilizada para identificar essa modalidade de conduta. 

O jogo simbólico compreende a brincadeira infantil, que consiste em dar vida a um personagem fictício através de uma encenação improvisada. Diferentemente de outras brincadeiras infantis, nesta o aspecto definidor é o trabalho espontâneo de elaboração simbólica do contexto situacional onde se desenrola a cena, seus personagens e o tema. Por esta razão, situamos nossas observações na faixa etária de 3 a 5 anos, quando o jogo simbólico é uma atividade preferencial. 

Como nosso objetivo é problematizar o jogo na educação, partindo da suposição de que este é uma prática discursiva, levantamos a hipótese de que no discurso lúdico o sentido se constrói pela articulação de diferentes recursos semióticos que, por isso, não podem ser considerados isoladamente. Dirigimos, portanto, o foco da análise para a relação entre os diferentes planos que constituem a atividade lúdica. 

Consideramos conveniente estudar o jogo nos estágios iniciais do seu desenvolvimento, o que coincide também com o desenvolvimento da linguagem e da diferenciação eu-outro, diferenciação esta que se inscreve no movimento de reconhecimento do mundo objetivo (realidade) como distinto do subjetivo (fantasia), problemática que, como vimos, é uma importante dimensão da definição do enquadre lúdico.

Dada a diversidade de realidades que o vocábulo jogo recobre, bem como o fato de que o que o caracteriza ser algo da ordem dos processos metacomunicativos e convencionais, parece produtivo pensar a relação entre jogo e linguagem primeiramente perguntando: qual a especificidade do enquadre lúdico?

Jerome Bruner (1986), autor que investigou a relação entre jogo e linguagem, demonstrou o papel da conduta de jogo no desenvolvimento da linguagem infantil. Nesse caso, o jogo é compreendido como uma atividade que, por suas características, propicia um contexto favorável à apropriação da linguagem pela criança, contexto este que pode ser compreendido como sendo o caráter lúdico da interação mãe-filho. 

Quer seja como recurso para o aprendizado da linguagem, em Bruner (1986), condição prévia a sua estruturação, em Wallon (1968) e Vygotsky (1989b), ou processo de constituição do sujeito, em Winnicott (1975), o tema do jogo vincula-se de alguma forma à linguagem.

Nossa perspectiva contempla um ponto de vista diverso. Consideramos o jogo uma prática discursiva, cujo sentido será encontrado na concorrência de recursos multissemióticos, que cabe investigar nos processos interativos que têm lugar no jogo simbólico, em particular, no modo como se articulam à linguagem verbal. 

Tomamos de empréstimo a Dominique Maingueneau (1989) a expressão prática discursiva, nesse autor, entendida como a unidade constituída pela dimensão linguageira e social da atividade discursiva, ou seja, o uso da linguagem em contextos situacionais definidos. No nosso caso, diríamos que o jogo simbólico utiliza diferentes recursos significantes, como gestos, objetos, sons e palavras, cujo uso adquirem uma significação particular neste contexto situacional específico. 

Entender o brincar como discurso implica considerá-lo como o conjunto dos atos de significação que tem lugar na atividade lúdica, tendo em conta as delimitações definidas socialmente, ou seja, pela instância cultural e ao qual serão aplicados os instrumentos da análise do discurso.

A situação lúdica poderia, então, ser tomada como uma “cena enunciativa”, que comportaria uma dimensão metacomunicativa, passível de ser “lida” como um discurso sobre a própria atividade de brincar, bem como sobre o contexto experiencial a que ela se refere. No primeiro caso, tratar-se-ia de algo que permitiria aos parceiros identificarem que esta atividade é uma brincadeira. No segundo caso, o “texto” da brincadeira faria referência a algo que não é ela em si mesma, mas sim seu conteúdo.

Cena enunciativa é um termo utilizado por Maingueneau (idem) para designar o contexto situacional, representado pelo discurso, de uma dada enunciação verbal. Ela implicaria numa cenografia organizada em torno de um tema que permitiria distinguir aquilo que se refere à produção empírica da enunciação da produção ao nível do discurso. Assim, podemos distinguir na cena enunciativa um enunciador e co-enunciador, representantes de posições discursivas (eu e tu) construídas pela enunciação, quer estejam ou não marcadas no texto, e um locutor e co-locutor, emissores e receptores reais do enunciado.

O recurso a essa noção nos parece importante na medida em que, para ler o brincar como discurso, precisamos distinguir o ato empírico (brincar) daquele instaurado pelo sentido introduzido pelo jogo simbólico (brincar de...). Se a brincadeira infantil pode ser tomada como discurso, necessário se faz identificar quais os recursos semióticos que estruturam esse discurso e como ele se distingue de outros discursos.


Os comportamentos lúdicos e não lúdicos não sendo facilmente distinguíveis pela observação, uma vez que se diferenciam pelos efeitos de sentido, necessário se faz estudar o jogo no seu acontecendo, quando os diferentes aspectos envolvidos na construção da significação estão operando. Nossas questões podem ser resumidas da seguinte forma:

1) Quais os parâmetros definidores da especificidade do enquadre da situação lúdica? Como se diferencia de outros enquadres? Pressupondo que essa especificidade consiste em se constituir numa modalidade discursiva, hipotetizamos que o sentido do mesmo se sustenta na necessária articulação de diferentes recursos semióticos, donde cabe investigar: 2) Quais os recursos semióticos que estruturam esse discurso e como se inter-relacionam com a linguagem verbal? Que processos articulam a construção de sentido e de sujeito no discurso lúdico? Através da análise da heterogeneidade
 do discurso lúdico, pode-se inferir as significações sociais que são apropriadas pelas crianças, os sentidos construídos na interação e as posições intersubjetivas adotadas pelos parceiros?


O interesse por essas questões se justifica porque a brincadeira circunscreve um âmbito de atividade definido por um contexto social ao mesmo tempo em que se relaciona, de um modo muito particular, com o mundo interno infantil. Neste sentido, enquanto prática cultural, o seu estudo pode fornecer pistas para a compreensão do universo infantil e sua educação.

Nosso quadro de análise resume os três aspectos seguintes: enquadre específico da atividade lúdica: a especificidade da interação que tem lugar na organização da conduta infantil neste tipo de atividade; processo de construção de sentido: apropriação de significados pela criança e os recursos que utiliza para isso; papel do sujeito nesse processo: demarcação de posições intersubjetivas.

Estas dimensões guardam relações de interdependência recíprocas, posto que a atividade é o ponto de articulação do sujeito e do sentido e é no movimento de ambos que ela se altera.

Os dados observacionais, gravados em vídeo, foram recortados em episódios interativos que chamamos de “cenas”, uma vez que se oferecem como um conjunto de elementos que compõem o contexto discursivo, tais como, lugar onde se dá a ação, tema, objetos utilizados, recursos expressivos e relação entre os parceiros envolvidos.

A opção metodológica adotada neste trabalho parte do pressuposto de que, para se entender os processos de significação, não basta compreender os recursos utilizados para significar, mas, sobretudo, o contexto real no qual ocorrem as interações, ou seja, as condições de produção do discurso. Igualmente, pressupõe que tais processos, ainda que se utilizem necessariamente de representações que comportem em algum grau uma dimensão coletiva, donde decorre seu caráter comunicacional, estão a serviço da expressão da subjetividade.

Assim sendo, o enfoque adotado privilegia a perspectiva dos sujeitos considerados, pois o esforço de análise centraliza-se em identificar os sentidos construídos pelos sujeitos em interação e os instrumentos usados para efetivá-los.

Recortou-se o “locus” da observação numa creche pública com um grupo de crianças do maternal, com o qual realizou-se observações e filmagens em situações de jogo simbólico. 

O ambiente físico é dividido em espaços dotados de características específicas que permitem o exercício diário da atividade lúdica pelas crianças.

A observação centrou-se sobre as interações lúdicas vivenciadas no espaço especialmente delimitado para o jogo simbólico ou no pátio.

Esta condição possibilitou que se pudesse observar o modo como as crianças operam, interagem e desenvolvem a atividade lúdica no contexto da escola.

Em geral, todo o grupo era focalizado até que se percebesse o desenrolar de uma interação mais explícita entre duas ou mais crianças, que passavam a ser alvo de observação pela focalização da câmara.

A primeira questão metodológica que se coloca é o que focalizar. Que critérios devem orientar a seleção do foco a cada momento?

No nosso caso, após as filmagens experimentais, que objetivavam familiarizar o experimentador e as crianças com o equipamento e avaliar as imagens assim obtidas, optou-se por fazer tomadas amplas e focar em duplas ou grupos de crianças no momento em que uma interação lúdica estava se desenvolvendo. Certamente, com isso, perderam-se algumas tomadas de cena que se desenvolviam paralelamente, mas uma “vista aérea” também não permitiria nenhuma análise qualitativa.

As cenas filmadas aconteceram em situações nas quais a iniciativa coube inteiramente à criança e não houve intervenção do adulto no sentido de direcioná-las. Procurou-se manter o foco de atenção sobre a interação escolhida até que outro fato paralelo chamasse a atenção do pesquisador, ou a ação fosse interrompida ou finalizada.

Este procedimento foi inspirado no trabalho de Pedrosa (1989), no qual investiga-se a interação criança-criança e a construção de sentidos pelos parceiros em situação lúdica.

O papel do pesquisador com a câmara já responde por um primeiro grau de definição, à medida que recorta os eventos em função do objeto de estudo e do enfoque adotado. Vê-se que o filtro do pesquisador é onipresente, mesmo em detrimento da objetividade do registro, razão pela qual se abandonou a idéia, aventada inicialmente, de se utilizar um técnico em filmagem para este trabalho.

Ao mesmo tempo, necessário se faz um detalhado registro escrito do vídeo, com o que os eventos já vão sendo ordenados, para em seguida ser pinçado o sentido que, agora, o registro escrito foi dando aos fatos. Por esta razão, as cenas receberam títulos como “Café da manhã”, “Tudo que o mestre mandar”, “A corda e a lei” e assim por diante, reveladores dos recortes interpretativos operados no momento da transcrição.

Do total de 17 horas de gravação, foram extraídas 17 cenas para análise. 

A segunda questão metodológica diz respeito à construção de categorias de análise. Que critérios devem orientar a análise dos dados? 

A unidade de análise é a interação lúdica, já definida teoricamente. Metodologicamente o termo é aqui empregado não para distinguir uma situação interativa de outra não interativa, posto que ela é um dado constitutivo do fenômeno em estudo. Uma vez que o jogo simbólico será tomado como discurso, nele a interação comparece em diferentes níveis. No nível empírico, como ação compartilhada entre as crianças e, no nível discursivo, como interação suposta no interior do discurso, entre a criança e seu discurso e entre diferentes discursos.

Para encontrar resposta à questão sobre a especificidade do enquadre lúdico, tentamos um exercício de aproximação entre jogo e linguagem que, ainda que tenha encontrado analogias (a natureza simbólica e o caráter social e dialógico) e especificidades (seus respectivos modos de estruturação semiótica), ancoradas nos pressupostos das teorias interacionistas da linguagem e jogo, apontou para uma possível relação de complementaridade, no jogo, entre a ação e a fala.

Para este primeiro nível de análise encontramos dois critérios para agrupar as categorias que permitem analisar a relação entre ação e fala no contexto lúdico:

Quando acompanha a ação, a fala tem função de:

Complemento imagético: a fala complementa o gesto ou objeto para reforçar a representação imagética envolvida na cena. Organizadora da ação: a fala organiza a ação descrevendo o “script” do seu desenvolvimento.

Quando precede a ação, a fala tem função de:

Desencadeadora da ação: a fala ativa o mecanismo de ação; Planejadora da ação: a fala define por antecipação um projeto de ação; Instrumento de negociação: a fala tem a função usual de comunicação, mas aqui serve para disputar posições enunciativas com a finalidade de direcionar a ação.

Investigar o jogo como modalidade discursiva multissemiótica requer considerá-lo em sua totalidade, ou seja, em demonstrar como os diversos planos dessa construção se integram para dar sentido ao todo.

A partir das teorias lingüísticas estruturalistas, que concebem a linguagem como um sistema de signos, regrados por convenções sociais estritamente lingüísticas que se impõem aos falantes, certamente não podemos ir muito longe na comparação entre jogo e linguagem, posto que não encontramos no jogo, como já vimos, parâmetros que se estruturem segundo o modelo da língua. Nesse enfoque, a linguagem situa-se no interior do lingüístico.

Tais limitações foram aqui contornadas ao tomarmos o modelo da lingüística da enunciação, que compreende que a linguagem se situa num contexto que engloba tanto o interior como o exterior do lingüístico, ou seja, se realiza sob a forma de discurso. Por este termo deve-se entender um conjunto de regras que funciona numa conjuntura social dada e constrange os sujeitos a operarem as trocas simbólicas de um determinado modo.

Esse conceito vai evoluir no sentido de ampliar o espectro dos elementos que constituem o discurso, de modo a incluir o papel do outro na construção do sentido. Como já fizemos notar, trata-se daquilo que em Bakhtin encontramos sob a noção de dialogia. No enfoque dialógico, a linguagem é concebida como uma atividade humana constitutivamente heterogênea e interativa, social e plurilinguística, em que a relação com o outro é a base da discursividade.

A dialogia é constitutiva de toda enunciação, logo não é algo constatável, uma vez que é um pressuposto decorrente da natureza da própria linguagem.

No entanto, pode-se encontrar no discurso marcas desse fenômeno, que nos autorizariam a identificar manifestações da alteridade. As relações dialógicas podem se manifestar de três maneiras, conforme sistematização de Costa (2001):

1) Entre textos – intertextuais: consiste no ato de um enunciador remeter a outros textos que possuem autoria e realidade empírica; 

2) Entre discursos – interdiscursivas: consiste na “convocação de vozes exteriores ao fio discursivo (ou seja, ao que foi efetivamente dito), que flutuam na esfera discursiva, quer fazendo parte de sistemas de linguagem correlacionados às práticas sociais (formações discursivas), quer como vozes ou enunciações encenadas, implícitas ou mascaradas” (Costa, 2001, p. 31).

3) Entre o sujeito e seu discurso – metadiscursivas: remete ao discurso do próprio locutor, que constrói a si mesmo como alteridade, estabelecendo assim as fronteiras de seu próprio discurso.

No nosso corpus vamos encontrar marcas de relações interdiscursivas e metadiscursivas. Identificamos o interdiscurso pela tematização e pelas posições enunciativas adotadas pelos sujeitos da interação. É o fenômeno que se observa quando um discurso aparece integrado dentro de outro discurso, mas esta forma antes de caracterizar uma assimilação aponta para uma construção discursiva “sobre” o outro discurso. Em termos bakhtinianos, trata-se da recepção ativa do discurso de outrem. 

Quanto à metadiscursividade, encontramos na remissão do enunciador a sua a própria atividade discursiva. Neste caso, julgamos que esse procedimento opera por meio do suporte verbal, do qual depende toda a metacomunicação.

Vale notar que, embora essas categorias tenham sido concebidas para a análise da linguagem verbal, aqui foram aplicadas ao discurso lúdico.

Como veremos adiante, essas categorias permitiram, via a análise do discurso lúdico, a explicitação do enquadre lúdico nos seus aspectos qualitativos. É assim que iremos considerar, por exemplo, que o discurso lúdico é habitado por um coro de vozes pertencentes a diferentes instâncias, entre as quais o discurso pedagógico.

Por fim, consideraremos a dimensão subjetiva, posto que o discurso sendo essencialmente heterogêneo é manifestação da subjetividade e ao mesmo tempo de sociabilidade, uma vez que a consciência é formada socialmente e, como tal, é síntese de múltiplas subjetividades.

Cabe esclarecer que no discurso lúdico, diferentes recursos semióticos participam da construção do sentido, tanto verbal como extra-verbal - suportes materiais e gestos que assumem valor de signo. Tais suportes apresentam, assim como o signo lingüístico, também características polissêmicas, com a particularidade de que, neste tipo de discurso, a polissemia se mantém aberta.

Para compreender a expressão polissemia aberta, faremos apelo à tipologia dos discursos elaborada por Orlandi (1987), segundo as condições de produção do discurso, no que se refere à relação entre interlocutores e à relação dos interlocutores com o objeto do discurso. Desta última condição, resulta uma maior ou menor tolerância à polissemia. A autora distingue três tipos de discurso:

Lúdico – privilegia a pluralidade de sentidos do objeto do discurso e recusa a dominância de um dos sentidos em relação a outros. A polissemia é aberta.

Polêmico – o sentido do objeto do discurso se constitui numa disputa entre os interlocutores, que procuram fazer prevalecer seu domínio. A polissemia é controlada.

Autoritário – o sentido do objeto do discurso está encoberto pelo dizer, o que resulta na absolutização de um dos sentidos em jogo, de tal maneira que ele se torne não apenas o dominante, mas o único. A polissemia é contida.

Naturalmente, devemos salientar que o sentido de lúdico aqui se aplica, sobretudo, à piada, ao humor e, no limite, à poesia, ou seja, às produções verbais. Entretanto, consideramos que, tal como a autora o define, ele se aplica igualmente ao jogo simbólico.

A própria autora chama a atenção para o caráter distintivo do discurso lúdico em relação aos demais no que se refere à função referencial da linguagem, aquela que estabelece o valor de verdade de um enunciado.

No discurso autoritário a verdade é imposta, imposição que é estabelecida pelo locutor; no polêmico a verdade é disputada pelos interlocutores e no lúdico o problema da verdade não se coloca, posto que até o “non sense” é possível. Essa distinção remete àquela já referida por Winnicott acerca do valor subjetivo ou objetivo do jogo que expusemos no capítulo 1 e que é uma especificidade desta atividade.

O conjunto das observações foi inicialmente recortado em cenas circunscritas por um tema que foram analisadas segundo o seu funcionamento discursivo. 

Foi possível apreender, a partir da análise dos diferentes recursos semióticos, as variadas instâncias que se fazem ouvir no discurso lúdico, seu caráter heterogênio e desse diálogo os sentidos que as crianças dão a sua experiência, bem como circunscrever os parâmetros que definem a especificidade do enquadre lúdico em relação ao pedagógico.  

Tendo explorado os elementos que apontam o caráter metacomunicativo do brincar, vejamos agora como os dados podem responder às questões que a hipótese coloca. Tomando o jogo simbólico como uma modalidade discursiva multissemiótica, tentaremos agora aplicar as categorias analíticas do discurso ao “corpus”, identificando as marcas de heterogeneidade manifestas no discurso lúdico.

No pátio, as crianças do grupo II estão brincando e, sobre a casinha, 3 meninas se reuniram para brincar de escolinha. Raquel, Queitiane, Camile e Carol.

A primeira está no papel de professora, pois trouxe um pequeno livrinho, que apresenta às colegas, depois de ter distribuído alguns cartões.

CENA 16: «HISTÓRIAS PARA CONTAR» (09.05.2001 – GRUPO II)
Camile - Era uma vez...os três porquinhos...
Raquel – É pra dizer que é...eu não sei nem contar.
Camile – fala algo inaudível.

Raquel – Passa a página.
Camile – Ai um dia veio o lobo mau que tava dormindo no sofá...
Raquel levanta-se e desce pelo escorregador seguida de Camile. Alguns minutos após, as amigas se reencontram na casinha para continuar a história, desta vez com a participação de Queitiane.

Raquel – Vou fazer minha matemática... (fazendo movimentos com os dedos sobre um cartão como se fosse o manuseio de uma calculadora, acompanhado de uma emissão vocal característica) 

Queitiane – Eu também. (imitando Camile)

Raquel – Já terminei minha matemática.
Camile – Não é agora... antes... vocês nem lancharam!
Queitiane – Lanchei!!! (enfática)

Raquel – Eu também lanchei!
Camile – Só de brincadeira, gente!
Raquel – Alan, vem!
Camile – Chama a Carol... (dirigindo-se a Raquel)... Ela vai chamar a Carol. (dirigindo-se à câmara)

Depois que Carol chega sentam-se novamente para recomeçar a brincadeira. 

Raquel – Toma, Carol. (oferecendo cartões, que haviam sido distribuídos por Camile, no início da brincadeira, à Carol)

Camile – Vem pra cá, Carol... Quem quer trocar de canto? (olhando para a câmara)

Queitiane – Eu quero ficar bem aqui. (dirigindo-se à Raquel, apontando o espaço à sua direita)

Raquel – Eu não, não quero trocar.
Queitiane – Não vou trocar. Vou ficar bem aqui. (posicionando-se entre Camile e Raquel)

Camile – Fica bem aqui... (tentando posicionar melhor Queitiane)

Queitiane – faz cara de boba e deixa-se cair pra trás.

Carol – imita Queitiane.

Queitiane – Conta a história, professora.
Camile – Agora não.

Queitiane – Plofessola!
Tem início uma movimentação que resulta em mudança de lugares. Até que recomeçam.

Carol – Eu não tenho livro pra contar.
Camile – Porque eu trouxe só um.
Raquel – Toma! (entregando a Carol um dos cartões que tinha na mão)

Camile – Só pra ficar do meu lado...Vem, fique aqui...Todo mundo fica aqui. (dirigindo-se a Raquel e indicando um lugar a sua frente)

Camile – Carol, vem! (indicando um lugar a sua frente)

Queitiane – Carol cabeça de maloca! (em tom de diversão)

Camile – ri divertida.

Queitiane – Todo mundo fechar a rodinha! (fechando as mãos em torno da boca num gesto de convite à cumplicidade)

Camile – Vamos sentar aqui. (indicando um lugar ao seu lado)

Carol – Ei, eu ganhei um cocô! (sorrindo, no que é acompanhada pelas demais)

Raquel – Eu ganhei...(cochicho inaudível)

Queitiane – Eu ganhei um pum! (também com as mãos na boca em tom de cochicho) 

Carol – Eu ganhei uma pinta... uma perereca... (seguida de um coro de risadas)

Queitiane – Eu ganhei, sabe o que eu ganhei? Uma bunda, um cocô e o nariz da Camile. (novamente o coro de risadas)

Camile – Quem quer ouvir a história? (abrindo novamente o livrinho) 

Raquel – Eu! (levantando o dedo)

Queitiane – Eu não quelo!
Camile – Então fique ali....só aqui que vai... (apontando o lugar onde esta deveria sentar, fora do grupo)

Carol – Depois... (descendo a escada)

Queitiane – Eu quelo, eu quero descer... eu vou descer (faz menção de descer a escada do lado oposto a exemplo de Carol)

Camile – A menina saiu da escola. Tá de castigo. (falando pra Raquel)

O grupo se desfaz e todos fazem menção de descer, mas não concretizam a ação.

Camile – Carol, vem pra contar historinha! (chamando Carol, que voltava para perto da casinha). Depois que Carol sobe na casinha, elas conversam um pouco e se voltam para a câmara aos gritos de : “me filma! me filma!” e saem em trenzinho.

A primeira marca de heterogeneidade é a própria tematização (no caso, a contação de histórias), que remete à instituição escolar. Os elementos do enquadre pedagógico, já citados, comparecem aqui, na discursividade do jogo, de modo explícito, na remissão a um texto didático (a história dos três porquinhos), na organização das atividades no tempo (a matemática após o lanche), na organização do espaço (lugares de cada um na cena) e papel da professora, que dirige e organiza a atividade, distribui material e convoca os alunos.

Tais elementos comparecem ainda, de modo indireto, no contexto de realização da cena. O uso do imperativo «é pra dizer que é» é uma evocação da instância institucional, da formação discursiva, que impõe o modo como algo deve ser dito. Pode-se pensar que essa colocação impositiva é a forma verbal de um certo “habitus” ou marca do papel daquele que não sabe e de quem é esperado certas respostas. Não se pode, como quis Raquel, contrariar as atribuições do papel. Ela tenta mudar a atividade «vou fazer minha matemática», ordenar à professora «passa a página», numa tentativa de usurpar suas atribuições. A “professora” recusa tais investidas como que para assegurar uma ordem de sucessão das atividades previamente estabelecidas, mas também uma posição de comando.

A “professora” reage, recusando essas «sugestões» «não é agora...») ou respondendo a incitação de Queitiane «conta a história, professora» com «agora não». O enunciador do discurso (a professora) é a quem cabe, por definição de papel, regular o tempo, mas também estabelecer lugares «fica bem aqui». Camile demonstra ter consciência da importância do seu lugar, pois quando há uma certa movimentação em torno dos lugares que cada uma quer ocupar ela diz: “só pra ficar do meu lado...vem fique aqui...todo mundo aqui”.

O locutor empírico (a criança), por sua vez, procura restabelecer o enquadre lúdico contrapondo « só de brincadeira, gente! », quando os co-enunciadores (as colegas no papel de alunas) confundem os dois planos (real e ficção) afirmando que já lancharam. Essa saída do enquadre para referir-se a ele configura uma remissão metalingüística. Pois um enunciado verbal toma um outro por objeto de sua enunciação. No caso em questão, a criança explica que, quando falou que as alunas (colegas) não lancharam, estava no papel de enunciador se referindo ao plano ficcional e não real.

Se tomássemos apenas o enunciado na sua materialidade lingüística, teríamos um pequeno equívoco logo esclarecido. Analisando, entretanto, a cena enunciativa como um todo, e não apenas as falas contrapostas umas às outras, veremos que aqui dialogam o discurso pedagógico e o discurso lúdico. No diálogo entre professora e aluna vemos a intromissão de outro discurso no fio discursivo conduzido pela «mestra». Aquele equívoco sobre o status ficcional do enunciado, ocorrido no início da cena, retorna vestido com requintes semióticos. 

Queitiane faz cara de boba e simula uma dificuldade de permanecer quieta, no que é imitada por Carol. Em seguida, pede: «conta a história professora», ao que esta última responde «agora não». Queitiane, usando uma linguagem infantilizada, retoma: «plofessola!». Segue-se alterações de lugares, após o que a «professora» ensaia recomeçar mais uma vez a contação de história. Queitiane também recomeça: «Carol cabeça de maloca» e, a partir daí, comanda um jogo de palavras cujo propósito é extrair efeitos de sentido jocosos. A «professora» assiste divertida, mas retoma, desta vez, questionando o grupo: «quem quer ouvir história?». Queitiane responde negativamente, usando a mesma linguagem infantilizada com que havia iniciado o joguinho de palavras. 

Por que será que Queitiane enquanto aluna fala «professora» e quando introduz o joguinho fala «plofessola»? Por que sussurra e pede para «todo mundo fechar a rodinha»? A cena enunciativa sofreu algumas alterações no tema e nas posições enunciativas (Queitiane passa a tomar as iniciativas e o manejo do grupo, o que também se faz acompanhar de uma proposta de mudança de lugares).

Camile ainda tenta definir os lugares (“vamos sentar aqui” - indicando um lugar ao seu lado), mas quando percebe que a dinâmica implementada por Queitiane está produzindo uma alteração de rota, dirige um questionamento ao grupo: “quem quer ouvir história?”.

Certamente, estamos assistindo a irrupção do discurso lúdico no cenário pedagógico. Estamos no campo da interdiscursividade. O diálogo destas vozes nos informa que seus enunciadores estão em relação de concorrência. Uns querem brincar, outros ouvir histórias. A «professora» retoma do ponto em que estava (quem quer ouvir história?), quando a brincadeira cessa.  Quando Queitiane responde «eu não quelo», ela é enfática ao apontar um lugar fora do círculo dizendo: «então fique ali...só aqui que vai...». 

Em outros termos, o que aqui está sendo apontado é que os enquadres da brincadeira e da atividade pedagógica são distintos. 

Podemos distinguir 2 planos: no plano do real, as crianças que brincam de escola (os locutores dos enunciados descritos na cena 16), no plano ficcional, os personagens do cenário escolar (professor/enunciador e alunos/ co-enunciadores do discurso pedagógico) e os personagens do cenário escolar no papel de brincantes (crianças/enunciadores e professora/co-enunciadores do discurso lúdico).

Neste último caso, poderíamos identificar na estruturação destes diferentes planos, uma remissão da brincadeira à própria brincadeira, ou seja, o fenômeno da metadiscursividade, na medida em que um cenário lúdico se instaura dentro da brincadeira de escolinha. 

A fala infantilizada de Queitiane parece ser um indicador desse processo. Aqui, não só o que, mas o como se fala é signo. Essa fala é dirigida à «professora», não aos colegas. Uma possibilidade interpretativa é a de que o enunciador marca sua posição enunciativa do lugar da infância (o lugar de onde se brinca), diferentemente da posição enunciativa de aluno (lugar que pode ou não ser ocupado por uma criança). 

Significativa parece também ser a atitude diante da câmara. Enquanto Camile (na posição enunciativa de professora) procura o foco da câmara e até fala com o operador «ela vai chamar a Carol», Queitiane (na posição enunciativa de criança que brinca) convoca os demais, sussurrando, a fecharem o círculo, ou seja, a criar uma ambiência “privé” e cúmplice. Esta atitude parece dizer que o enunciador do discurso pedagógico pretende marcar sua intenção de objetividade publicizando sua enunciação, que supõe interessar aos demais, enquanto o enunciador do discurso lúdico marcaria sua intenção de polemizar com o discurso pedagógico, refazendo a cenografia de modo a caracterizar a instauração de outro “setting”, no qual a enunciação é destinada a poucos.

Ao contrário do enquadre pedagógico, no qual a atitude da «professora» é de recusa à sugestão da aluna, que fere o enquadre ao propor as atividades: «vou fazer minha matemática», «passa a página»; no enquadre lúdico, cada um pode acrescentar algo a «eu ganhei...». Tem-se aqui marcada a assimetria do primeiro e a simetria do segundo enquadre, que diferencia os respectivos papéis. 

Sob este aspecto, poderíamos ver a criança que brinca discursando sobre a brincadeira, na medida em que, mesmo sem intencionalidade, introduz uma distinção cenográfica que marca diferentes papéis para os atores nos dois contextos. As injunções sociais operam “formatando” os modos de expressão das intenções subjetivas.

Temos marcado, ainda nessa cena, o recurso à metadiscursividade para preservar o enquadre lúdico. Camile diz “só de brincadeira, gente”, fazendo uma remissão a sua enunciação anterior (“vocês nem lancharam”). O locutor faz um comentário sobre si mesmo enquanto enunciador do discurso ficcional do jogo. Com isso, convoca seus co-enunciadores a permanecerem no mesmo registro, uma vez que eles haviam feito menção ao fato de já terem lanchado, acontecimento que remete ao exterior do “setting” lúdico.

Isto posto, podemos afirmar que o cenário lúdico, organizando-se em torno de um determinado tema, institui um espaço discursivo
, na medida em que impõe que as trocas simbólicas se operem de um determinado modo, ou seja, coloca os participantes da interação em posições enunciativas definidas pela formação social a que este tema faz alusão.

Na cena descrita, há uma alternância de iniciativas em favor da contação de história e em favor da “brincadeira”, mas nenhuma parece prevalecer inteiramente. Dentro do “setting” lúdico, as crianças encenam uma disputa de espaço entre jogo e atividade pedagógica, interesses infantis e interesses educativos. 

Se, como postula Bakhtin, todo discurso reportado é objeto de “comentário”, ou seja, o resultado de uma apreensão ativa, logo apreciativa, deste discurso por aquele que o tematiza, poderíamos nos perguntar: qual o comentário que as crianças fazem acerca desse tema?

Considerando o evento em seu conjunto, suas interrupções e retomadas, recursos expressivos utilizados, engajamento dos personagens, montagem dos cenários, podemos “ler” a cena como se faz no teatro ou cinema, onde cada um daqueles elementos concorrem para uma significação.

No caso aludido, podemos “ler” um comentário sobre a relação conflituosa e concorrencial entre o discursivo lúdico e o pedagógico, a partir de seus traços distintivos, como a simetria (no lúdico) e a assimetria (no pedagógico) das relações entre os personagens. A indicação de que cada uma dessas atividades tem lugares específicos pode significar o reconhecimento pela criança da especificidade de cada um dos enquadres.

Examinamos o “corpus” procurando estabelecer os contornos do enquadre do discurso lúdico em relação ao pedagógico, identificar os recursos semióticos e como eles se articulam para construir o sentido, sobretudo o papel da linguagem verbal nesse processo, bem como os aspectos dialógicos expressos na cena enunciativa lúdica. Por fim, sublinhamos os processos de apropriação de significados que ocorrem no jogo e o lugar do jogo na escola, segundo o ponto de vista das crianças.

Cremos que a contribuição deste trabalho é, a partir da reflexão teórica sobre a experiência lúdica, ampliar o espectro de questões que orientam hoje os modelos pedagógicos de educação infantil, incitando outros questionamentos.  
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� Termo utilizado por Chevallard (1985) para significar o processo de transformação que sofrem os objetos culturais quando são incorporados, sob os imperativos didáticos-pedagógicos, ao currículo escolar.


� Aspecto constitutivo do fenômeno lingüístico que consiste na articulação de um enunciado no fluxo ininterrupto da corrente verbal. Pode-se distinguir uma heterogeneidade constitutiva de uma heterogeneidade mostrada, aquela cujas marcas podemos encontrar na dimensão aparente do discurso. Esta última é a que iremos tratar na análise dos dados.


� Conceito elaborado por Dominique Mangueneau, que designa um subconjunto de formações discursivas cuja inter-relação o analista julga pertinente analisar.





